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CONTRATO Nº  20210041 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na Avenida F Quadra 33, Lote Especial s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 22.938.658/0001-81, 

representado pelo(a) Sr.(a) IVANALDO BRAZ SILVA SIMPLICIO, Presidente,  portador do CPF nº 

634.803.602-20, residente na Rua M nº 280 B União,  e de outro lado a firma, CLARO BRASIL S/A., 

estabelecida na Rua Henri Dunant, nº 780 – Torres A e B - Santo Amaro - São Paulo, SP – Brasil, CEP: 

04.709-110, FONE: (91) 98461-6191,  inscrita no CNPJ: 40.432.544/0001-47, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr MAIK MYCHEL AQUINO DA CRUZ, 

CPF: 593.650.642-87, RG: 2507319-PA, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente 

Instrumento, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 

10.520 de 17 julho de 2002, do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892 de 23 

janeiro de 2013, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666 de 21 junho 1993, e as exigências acima citada e mediante as cláusulas 

que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O presente contrato tem como objeto:  Adesão à Ata de Registro de Preços nº 001/2021, relativa 

ao Pregão Eletrônico da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração SEPLAD/DGL/SRP nº 

007/2020, que tem como objeto: Registrar os preços destinados à contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP) para atender aos órgãos e 

entidade do Poder Executivo Estadual, incluindo um sistema informatizado de gerenciamento on-line 

que permita a visualização e gerenciamento de todas as linhas móveis contratadas e faturas do Plano 

Corporativo, além da cessão, em regime de comodato, de aparelhos telefônicos móveis,  de acordo com 

as especificações contidas neste Termo de Referência, assim como a transmissão de dados para acesso 

à internet, incluindo todo o suporte técnico eventualmente necessário para estes serviços e o 

fornecimento de sistema de Business Intelligence (BI), para os Órgãos da Administração Direta e 

Entidades da Administração Indireta do Poder Executivo do Estado do Pará, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Parauapebas, conforme planilha abaixo: 

 

 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

067675  Pacote de Serviços Empresarial Tipo I (Assinatura me  SERVIÇO               420,00           256,720       107.822,40 

        nsal de linha de voz, com li                            

        Pacote de Serviços   Empresarial   Tipo  I  (Assinatura 

        mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN 

        (VC2 E VC3)  ilimitadas,  envio  de  SMSs  (limitados a 

        2.000 por mês),  roaming  nacional  ilimitado, acesso à 

        caixa postal /    secretária    eletrônica   ilimitado, 

        franquia mínima de  dados  de  40  GB,  fornecimento de 

        smartphone em comodato  e  Whattsap ilimitado (Enviar e 

        receber mensagens de   texto,   áudio,  vídeo  e  foto, 

        chamadas de voz e vídeo).                               

067676  Pacote de Serviços Empresarial Tipo II (Assinatura m  SERVIÇO               240,00            69,020        16.564,80 

        ensal de linha de voz, com l                            

        Pacote de Serviços   Empresarial  Tipo  II  (Assinatura 

        mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN 

        (VC2 E VC3)  ilimitadas,  envio  de  SMSs  (limitados a 

        1.500 por mês),  roaming  nacional  ilimitado, acesso à 

        caixa postal /    secretária    eletrônica   ilimitado, 

        franquia mínima de  dados  de  10  GB,  fornecimento de 

        smartphone em comodato  e  Whattsap ilimitado (Enviar e 

        receber mensagens de   texto,   áudio,  vídeo  e  foto, 

        chamadas de voz   e  vídeo).                                    

 

                                                                                                VALOR GLOBAL R$      124.387,20 

 

1.1  ACESSO A INTENET:  

1.1.1 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de telefonia móvel 

(SMP) presentes no Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQ-SMP) da Anatel - Resolução nº 

717/2019 ou mais atual.  
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1.1.2 Os dispositivos de comunicação deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias 

mínimas estabelecidas nas especificações do serviço, incluindo a assinatura de provedor de acesso à 

Internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea nominal mínima de 40% (quarenta por cento) 

da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G e a velocidade disponível na área local nos casos de 

2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL. 

 

1.2  ESPECIFICAÇÃO DOS APARELHOS: 
 

Os aparelhos fornecidos em comodato deverão possuir a seguinte especificação similar e mínima: 

 

Características 

Mínimas dos 

Aparelhos 

Móveis 

 
Aparelho tipo I 

 
Aparelho tipo II 

 
Aparelho tipo III 

 

Tipo de Tela Dynamic AMOLED ou 

IPS LCD com 16 milhões 

de cores 

PLS TFT ou IPS LCD 

com 

16 milhões de cores 

Super 

AMOLED ou 

IPS 

LCD com 16 

milhões de 

cores 

Tamanho de Tela A partir de 5.5 polegadas A partir de 5 polegadas A partir de 5 

polegadas 

Resolução de Tela A partir de 1080 x 1920 

pixels 
A partir de 540 x 960 

pixels ou 720 x 1280 
A partir de 720 x 

1520 pixel 

Densidade de 

pixels 

A partir de 401 pixels 

por  polegada 

A partir de 270 pixels por    

polegada 
A partir de 220 ppi 

Proteção de Tela Corning Gorilla Glass 6 

ou    Scratch-resistant glass 
Capacitiva  

Multitouch SIM SIM SIM 

 

Chipset Exynos 9 Octa 9820 ou 

Similar ou Apple A11 

Bionic 

Exynos 7870 Octa ou 

Helio P70M MediaTek 

Qualcomm 

Snapdragon 

425MSN8917 

ou Cortex- A7 

Qualcomm 

Snapdragon 

210MSM 

8909 
    

Processador 

(CPU) 

4x 1.95GHz Cortex-A55 

ou 2x Monsoon + 4x 

Mistral 

1.6 GHz 8 Core Ou 4x 

2.0 GHz Cortex-A73 + 4x 

2.0 

GHz Cortex-A53 

Quad-core 1.4 

GHz Cortex- A53 

ou 1.3 GHz Quad-

core 

Processador 

Gráfico (GPU) 

Mali-G76 MP12 ou 

Apple M11 
Mali-G72 MP3 Ou 

Mali- T830 MP1 
Adreno 304 ou 

308 

Memória RAM A partir de 3 GB de RAM A partir de 2 GB de RAM A partir de 1,5 

ou 2 

GB de 

RAM 
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Armazenamento 

Interno 

A partir de 64 GB 32 GB 16 GB 

 

Câmera Traseira 12 MP com a partir de 

resolução máxima de 4000 

x 2500 pixels 

12 MP com a partir de 

resolução máxima de 

4163 

x 3122 pixels 

8 MP, com 

3264 x2448 

pixels de 

resolução 

máxima 

Resolução da 

Câmera Frontal 

A partir de 7 MP A partir de 7 Mp F 2.2 5 MP 

Flash LED / Quad LED LED, HDR LED 

Vídeo 2160P (4K) Full HD Full HD ou HD 

720p, 

720p 

Funções da 

Câmera 
Autofoco por detecção de 

face, estabilização ótica, 
toque para focar, 

reconhecimento 
facial, HDR, panorama, 

modo selfie 

HDR/Face Detection/ 

Smile Detection 

Autofoco,geo-

marcação, 

toque para 

focar, 

reconhecimento 

facial 

 

Conector 3.5mm 3.5mm 3.5mm 

Alto-falantes estéreos estéreos estéreos 

Funções de Áudio Cancelamento ativo de 

ruídos com microfone 
Dedicado 

  

 

Tipo de Conector Type-C 1.0 Micro USB 2.0 Micro USB 2.0 

Wi-Fi Wi-Fi 802.11 a/b/g/n/ac Wi-Fi 802.11 b/g/n, Wi-
Fi Direct, hotspot 

802.11b/g/n 

Bluetooth 5.0 com 

LE/EDR/A2DP/aptX ou 

5.0 com A2DP/LE 

4.2 com A2DP/LE 4.0, A2DP 

GPS A-GPS, GLONASS, 

BDS, 

GALILEO 

Sim,A-GPS/GLONASS/ 
BeiDou 

Sim, com A-GPS, 
GLONASS 

 

Cartão SIM Nano-SIM Nano-SIM ou Micro-SIM Nano-SIM ou 
Micro-SIM 

Número de Chips 1 ou mais 1 ou mais 1 ou mais 

Tecnologia de 

Rede 

Quad Band 

(850/900/1800/1900) 

GSM Quad Band 

(850/900/1800/1900) 

Quad 

Band 

(850/900/1800/

1900) 

 

Tipo de Bateria Litio Litio Litio ou Lipo 

Capacidade 

de Bateria 
A partir de 1821 mAh A partir de 3400 mAh A partir de 2410 

mAh 
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1.2.1 Acessórios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicável), manual de  

instruções de uso do aparelho em português (impresso em papel ou online). 

1.2.2 Funcionalidades: 
 

a) Vibração, viva voz, conferência, registro de chamadas discadas/recebidas/não atendidas, 

bloqueio do  uso de dados, modo avião, chamada em espera, 

b) Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS, Predição de texto, calculadora, agenda de  

compromissos, calendário, alarme/despertador, proteção de tela e acesso ao celular por senha, 

c) Suporte a conta de e-mail, permitir a visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf), 

d) Permitir a localização do celular para o  caso de perda ou roubo, quando disponível pelo 

sistema              operacional. 

e) Cores predominantes dos aparelhos: preto, prata, cinza escuro ou azul escuro. Não serão aceitos                                   

aparelhos em outras cores. 
 

1.3 DA RENOVAÇÃO DOS APARELHOS DE TELEFONIA MÓVEL EM COMODATO 

1.3.1 Após 12 meses, a empresa terá obrigatoriedade de trocar por aparelhos novos 10% (dez por 

cento) de  cada um dos tipos dos aparelhos móveis fornecidos. 

1.3.2 Após 24 meses, a empresa terá obrigatoriedade de trocar por aparelhos novos 20% (vinte por 

cento)                               de cada um dos tipos dos aparelhos móveis fornecidos. 

1.3.3 A partir de 36 meses, a empresa terá obrigatoriedade de trocar por aparelhos novos 25% 

(vinte e cinco por cento) de cada um dos tipos dos aparelhos móveis fornecidos, anualmente; 

1.3.4 A empresa deverá se responsabilizar pela manutenção dos aparelhos, nos termos de assistência 

técnica, pelo tempo da contratação, excluindo-se os casos de perda, roubo ou dano por responsabilidade 

do usuário. 

1.3.5 Os aparelhos deverão ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os 

acessórios, em até 60 dias após o fim do Contrato ou da Renovação dos aparelhos (se for o caso), junto 

com uma listagem dos IMEIs de todos os aparelhos devolvidos. 

 

1.4 REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

1.4.1 Prestar assistência técnica aos aparelhos fornecidos em comodato, da seguinte forma: 

1.4.2 No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos aparelhos 

deverá ser feito em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, 

e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. A fim de verificar o tipo de defeito 

a CONTRATANTE deverá levar o aparelho à empresa autorizada para emissão de laudo.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

 

1.O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter as mesmas condições da 

proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico da Secretaria de Estado de Planejamento e 

Administração SEPLAD/DGL/SRP nº 007/2020.  

 

2. Os preços do fornecimento são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, 

sendo que o valor total do contrato é de  R$ 124.387,20 (cento e vinte e quatro mil trezentos e oitenta e 

sete reais  e vinte centavos). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 

1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos 

pela administração para o fornecimento dos serviços/produtos, contado a partir do recebimento da 

autorização da Ordem de serviço expedida pela CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA. 
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2. Realizar a entrega dos aparelhos e as habilitações das linhas conforme demanda da 

CONTRATANTE, por escrito ou documento eletrônico. A entrega e habilitação, incluindo a verificação 

de que os aparelhos constam da lista previamente aprovada, deverão ser efetivadas no prazo máximo de 

30 (trinta) dias corridos para as capitais dos estados e de 45 (quarenta e cinco) dias para as demais 

localidades, a contar da solicitação da CONTRATANTE; 
 

2.1 Caso o quadragésimo quinto dia recaia em dia que não haja expediente na Câmara Municipal de 

Parauapebas, prorroga-se o vencimento para o próximo dia útil subsequente.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente contrato decorre da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 001/2021, relativa 

ao Pregão Eletrônico da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração SEPLAD/DGL/SRP nº 

007/2020,   com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 combinado com 

o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1. O prazo de vigência do(s) contrato(s) será de 21 de Setembro de 2021 a 20 de Setembro de 2022, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 

com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo se excluir o primeiro dia e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

a) Cumprir fielmente o que estabelece neste contrato, em especial no que se refere à implantação, 

operação e níveis de serviço;  

b) Executar o objeto do contrato em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)).  

c) Executar os serviços conforme especificações deste contrato e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

d) Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade adequadas especificadas neste contrato e em sua proposta;  

e) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal e estadual, assegurar 

os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL e cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE;  

f) Entregar os aparelhos no Local em que será prestado o serviço, nos endereços vinculados aos CNPJ 

da CONTRATANTE, que serão indicados no momento da assinatura do contrato;  

g) Recolher os aparelhos, em até 60 dias após o fim do contrato ou da renovação do parque (se for o 

caso), no Local em que foi prestado o serviço, nos endereços vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, 

que foram indicados no momento da assinatura do contrato  

h) Realizar a entrega dos aparelhos e as habilitações das linhas conforme demanda da CONTRATANTE, 

por escrito ou documento eletrônico. A entrega e habilitação, incluindo a verificação de que os aparelhos 

constam da lista previamente aprovada, deverão ser efetivadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos para as capitais dos estados e de 45 (quarenta e cinco) dias para as demais localidades, a contar 

da solicitação da CONTRATANTE;  
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- Os aparelhos móveis novos serão fornecidos pela CONTRATADA, em regime de comodato, 

observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço para 

a ativação dos aparelhos.  

- Os aparelhos móveis novos deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos de 

habilitação definidos no Termo de Referência, incluindo todos os acessórios necessários à plena 

utilização dos serviços contratados, tais como carregador de bateria, cabos de dados, manual do usuário 

etc.  

- Constatada divergência com a especificação técnica exigida ou qualquer defeito de operação, os 

respectivos aparelhos serão recusados, ficando a CONTRATADA obrigada a apresentar novo modelo, 

observado o prazo previsto para a entrega dos aparelhos.  

i) Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período 

de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas;  

j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

k) Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço 

contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana, disponibilizando à 

CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria 

especializada, disponível em horário comercial, aceitando-se a disponibilização de central de 

atendimento no estilo call center para atendimento especifico ao Governo e grandes clientes corporativos;  

l) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor;  

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

n) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por 

intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dias 

úteis nas capitais e em 04 dias úteis nas demais localidades, a contar de sua solicitação;  

o) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

p) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram esta adesão, no prazo 

determinado;  

q) Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do contrato, 

junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, bem como seu superior imediato, com poderes de 

decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da 

execução dos serviços objeto deste processo, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;  

- Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA 

deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto 

até o fim do próximo dia útil.  

r) Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela 

CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas aos contratos a serem firmados, tais como 

manutenção, configuração, entre outras;  

s) Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições do Termo de 

Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela CONTRATANTE;  

t) Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da CONTRATANTE, juntamente com a Nota 

Fiscal, detalhamento dos serviços prestados de voz, em arquivo eletrônico compatível com arquivo de 

texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ou superior, conforme www.febraban.org.br), 

ou em papel (caso a contratante solicite explicitamente), incluindo detalhes das chamadas (número 

chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter 

todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório;  

t.1) Tem por obrigatoriedade fornecer acesso ao sistema e aos relatórios.  
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u) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação 

correta e eficaz;  

v) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual;  

w) Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da 

licitação oriunda do Termo de Referência do processo originário.  

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  

 

aa) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob 

qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do 

serviço;  

- Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto 

contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações técnicas com a devida 

análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

ab) Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca de chip, sem 

qualquer ônus extra para a CONTRATANTE;  

ac) Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz); 

ad) Providenciar em até 2 dias úteis a reparação, no caso de identificação de clonagem, de forma que 

não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip substituído;  

ae) Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou qualquer 

outro tipo de serviço eventualmente requerido, somente por Preposto designado;  

af) Repor o aparelho no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, na hipótese de extravio, perda ou roubo 

do aparelho, a pedido do Gestor do Contrato, e apresentar a Nota Fiscal do aparelho entregue com vistas 

ao ressarcimento por parte da CONTRATANTE. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para 

ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma 

marca e modelo ou superior (no caso descontinuação do produto), à CONTRATADA. Nesta opção, 

quando da restituição, deverá ser entregue à operadora a Nota Fiscal de aquisição do aparelho substituto.  

- Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do aparelho deverá ser estabelecido de acordo 

com a nota fiscal emitida quando da entrega do novo aparelho e o novo aparelho entregue deverá manter 

as características do item de "Características Mínimas dos Aparelhos e Acessórios" deste instrumento 

contratual.  

- O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante 

credenciado da CONTRATANTE, pelo prazo mínimo de 30 dias e máximo de 120 dias. A 

CONTRATADA tem o prazo de 24 horas para atender o pedido, nos termos da Resolução nº 426/2005 

da Anatel.  

ah) Prestar assistência técnica aos aparelhos fornecidos em comodato, da seguinte forma:  

- No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos aparelhos deverá ser 

feito em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não pode 

representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. A fim de verificar o tipo de defeito a 

CONTRATANTE deverá levar o aparelho à empresa autorizada para emissão de laudo.  

ai) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

aj) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração Pública Estadual, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos 

sofridos 

ak) Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
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excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela CONTRATANTE;  

al) Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela 

integridade da comunicação; 

am) Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que 

considerar a medida necessária;  

an) Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;  

ao) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram 

à CONTRATADA, independente de solicitação;  

ap) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários;  

aq) Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço 

SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras de serviço sem custo adicional; 

ar) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;  

as) Realizar a migração, sem ônus, para nova tecnologia que a CONTRATADA venha a disponibilizar 

para o Serviço Móvel Pessoal (SMP), mediante solicitação da CONTRATANTE e desde que: (i) os 

aparelhos fornecidos tenham suporte para ela; (ii) não ocorra desequilíbrio financeiro do contrato; e (iii) 

a tecnologia anterior seja descontinuada ou ofereça riscos à manutenção do fornecimento do objeto. 

Caso contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e nas 

trocas de aparelhos previstas no Termo de Referência do processo originário dessa adesão.  

at) Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 

8.666/93, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

 au) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 

Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

av) Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e 

absoluto cumprimento do contrato em questão;  

aw) Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, 

respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações; 

• A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da 

CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras 

providências nas demais esferas.  

• A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso, conforme Minuta no Anexo B ao do 

Termo de Referência do processo originário dessa adesão, com declaração de manutenção de sigilo e 

respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou entidade em razão do trabalho vinculado ao 

contrato assinado. Pela mesma razão a CONTRATADA deverá providenciar o Termo de Ciência da 

Declaração de Manutenção de Sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado 

por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação.  

ax) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; e  

ay) Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação. 

- Permitir e subsidiar com informações o acompanhamento e fiscalização por parte da contratante;  

- Apresentar relatório de fornecimento quando solicitado; 

- Assumir total responsabilidade por qualquer dano causado à CONTRATANTE, a seus prepostos 

ou terceiros, provocados por ação ou omissão, em decorrência da execução deste contrato, não 

cabendo à CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos 

ou lucros cessantes decorrentes;  

- Manter durante a vigência do Contrato as mesmas condições para sua contratação com a 

Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal; 
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- A Contratada deverá indicar um responsável na qualidade de proposto, para representá-la durante 

a execução do contrato, bem como para dirimir questões ao mesmo relacionado;  

- Reconhecer os direitos da Administração previstos neste instrumento e na legislação pertinente 

em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo da sua rescisão; 
 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1.    Caberá ao CONTRATANTE: 

 

1.1. Demandar o recebimento de, no mínimo 75% dos itens que envolvam o comodato de 

equipamentos, até 90 dias da assinatura do contrato, admitida a realização de ajuste contratual do 

quantitativo total nos termos da legislação pertinente, devendo ser observado o seu equilíbrio 

econômico-financeiro; 

1.2. Ressarcir a CONTRATADA, na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, o valor 

do aparelho constante da Nota Fiscal de compra do referido aparelho apresentada pela 

CONTRATADA;  

1.3. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece nesta minuta de contrato, em particular 

no que se refere aos níveis de serviço especificados;  

1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais;  

1.5. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de 

Manutenção de Sigilo e Respeito às Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Declaração de 

Manutenção de Sigilo;  

1.6. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências 

da CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido 

cadastramento dos referidos empregados;  

1.7. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham 

a ser solicitado pelo preposto da CONTRATADA;  

1.8. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do 

Gestor ou fiscal do Contrato.  

1.9. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;  

1.10.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

1.11.  Encaminhar formalmente a demanda por escrito, de acordo com os critérios estabelecidos 

neste contrato;  

1.12.  Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas;  

1.13. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato;  

1.15. Cientificar o órgão de representação judicial - Procuradoria Geral Legislativa (PGL) para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  

1.16. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993; 
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1.17. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável, assegurando à 

CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório;  

1.18. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato;  

1.19. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento do sistema informatizado de gerenciamento on-line.  

1.20. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

1.21. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de servidor designado como 

Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas e recibos para fins de pagamento; 

1.22. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

1.23. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 

usuários; 

1.24. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave. 

1.25. A CONTRATANTE poderá exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou 

preposto da CONTRATADA que causar embaraços à fiscalização, que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem conferidas; 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1.1 O objeto desta solicitação será fiscalizado por servidor da Câmara Municipal de Parauapebas/Pará), 

devidamente designado para este fim, por meio de Portaria específica após a assinatura do contrato, com 

autoridade para exercer em nome da Câmara toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização. 

1.2 Caberá à fiscalização do contrato as seguintes funções: 

1.2.1 Acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços pela contratada; 

1.2.2 Manter registro das ocorrências relacionadas à prestação dos serviços, para fins de 

acompanhamento do desempenho da contratada; 

1.2.3 Comunicar à contratada as falhas detectadas, através de Ordem de Serviço (O.S.) numerada e, de 

preferência, em 2 (duas) vias, uma das quais será visada pela empresa, só assim produzindo seus efeitos; 

1.2.4 Comunicar à Presidência desta Casa o cometimento de falhas pela contratada, que impliquem 

comprometimento da prestação dos serviços e/ou aplicação de penalidades previstas; 

1.2.5 Conferir e atestar a nota fiscal/fatura emitida pela empresa contratada, encaminhando-a para 

pagamento; 

1.2.6 Outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 

 

1. A atestação do fornecimento/serviço caberá à servidor do CONTRATANTE designado para este fim 

representando o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 

 

1. A despesa com o fornecimento dos itens de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária: Exercício 2021 - Atividade 0101.010312004.2.002 Manutenção das Ações 

Administrativas do Poder Legislativo, Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. De Terc. 

Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

 

 1. Após a prestação dos serviços a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certidão de Regularidade Junto ao FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelos Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho e Certidões Negativas de Débitos perante às 

Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, em original ou 

em fotocópia autenticada no Setor Financeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA, 

situado na AV. F, QD 33, LT ESPECIAL, BEIRA RIO II S/N, para fins de liquidação e pagamento, 

mediante ordem bancária creditada em conta corrente do fornecedor, até o 10° (décimo) dia útil contado 

da entrega dos documentos. 

2. A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA, poderá recusar o pagamento se no ato da 

atestação, os produtos/serviços fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentadas 

no objeto desta adesão; 

3. A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes às multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão, 

quando for constatado que os produtos/serviços entregues divergem das especificações contidas no 

termo de referência e da proposta apresentada pela contratada; 

4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento: 

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM = I x N x VP 

 Onde: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365  =>    I = 0,0001644 

 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6.  A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1.    No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá 

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 

65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 
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 1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

 

 1.2 -  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES  

 

1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

1.1. Advertência; 

1.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

1.3. Impedimento e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos. 

 

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia, na ocorrência de atraso no início ou na conclusão dos serviços. 

 

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação. 

4. A CONTRATADA também ficará impedida e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de: 

 

4.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

4.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

4.3. Comportar-se de modo inidônea; 

4.4. Fizer declaração falsa; 

4.5. Cometer fraude fiscal; 

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato. 

 

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 

desta Cláusula. 

 

7. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

 

1.   A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
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1. Este contrato está vinculado à Ata de Registro de Preços nº 001/2021, relativa ao Pregão Eletrônico 

da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração SEPLAD/DGL/SRP nº 007/2020, e aos 

termos das propostas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes do fornecimento deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de PARAUAPEBAS, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

2.   E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.  

 

 

PARAUAPEBAS - PA, 21 de Setembro de 2021. 

 

 

 

 

  CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

   CNPJ(MF)  22.938.658/0001-81 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    CLARO S.A 

    CNPJ 40.432.544/0001-47 

    CONTRATADO(A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1.________________________________                     2.________________________________ 
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